MOÇÃO Nº 75, DE 2020
Considerando:

- que mais de 47 milhões de brasileiros possuem planos privados de assistência médica (https://www.ans.gov.br/perfil-do-setor/dados-gerais);

- os graves problemas, tanto do ponto de vista de saúde quanto financeiro, que vêm afetando as famílias brasileiras em razão da pandemia do novo coronavírus COVID-19;
- o impacto que esta pandemia provocou na economia do país e suas repercussões na queda abrupta de rendimento das famílias; 

- aquelas pessoas e chefes de família que há anos, não medindo esforços, vêm pagando seus planos privados de saúde, deixando assim de sobrecarregar ainda mais o Sistema Único de Saúde do Brasil e assim colaboram com o país;

- que agora, neste momento de crise a nível mundial, com consequências desastrosas que se projetam tanto para a saúde pública como para a economia brasileira;

- a necessidade da adoção urgente de medidas protetivas e de apoio para que as pessoas possam superar esta crise;
Com tais considerações e estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, é que:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela à Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS a fim de que viabilize junto às empresas que comercializam planos de convênio médico a garantia de atendimento aos seus clientes conveniados, além de não lhes aplicarem multa  por eventual inadimplemento de seus planos de saúde entre os meses de abril a junho de 2020, em razão da pandemia do COVID-19. Que do deliberado seja dada ciência às seguintes Empresas Operadoras de Plano de Saúde:
- Allianz Saúde

- Amil Assistência Médica Internacional

- Grupo Bradesco Saúde

- Care Plus Medicina Assistencial

- Gama Saúde

- Golden Cross

- Itauseg Saúde

- Mapfre Saúde

- MetLife Planos Odontológicos

- Grupo NotreDame Intermédica Saúde

- OdontoPrev

- Omint Serviços de Saúde

- Porto Seguro - Seguro Saúde

- Grupo SulAmérica Saúde

- Unimed Seguros Saúde

- Sompo Saúde Seguros
Sala das Sessões, em 15/4/2020.
a) Carlos Cezar
